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Resumo: A partir do entendimento das categorias sustentabilidade, desenvolvimento e progresso na visão de diferentes atores, presentes numa amostra do debate midiático sobre a construção da Usina Hidrelétrica de Belo Monte, busco discutir o papel deste quase acontecimento na constituição de duas relações – natureza-cultura e visões do outro – que contribuem para a constituição de um imaginário social acerca dos índios com consequências na luta por direitos.
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1.Introdução

No artigo apresento os discursos sobre sustentabilidade e desenvolvimento presentes numa amostra do debate midiático nacional sobre a instalação da Usina Hidrelétrica de Belo Monte no Rio Xingu que dão a ver atores e enquadramentos tradutores de modos de entendimento das relações entre natureza-cultura em disputas de fato, de discurso e de política (Latour, 1994). Entendendo o debate midiático da questão ambiental no quadro da discussão sobre o acontecimento (e quase acontecimento) e seu papel na re-invenção de modalidades de ação habituais e forças estruturais cristalizadas, busco, refletir sobre a viabilidade da seguinte hipótese de trabalho: a separação dicotômica do par natureza-cultura subsidia e confere força ao discurso estatal/mercadológico no debate, assim como, por outro lado, a visão que pressupõe a ontologia da relação natureza-cultura (Latour, 1994; 2002; Viveiros de Castro, 2002; 2011) estruturante dos discursos alternativos, minoritários e indígenas encontra obstáculos de tradução e reverberação na grande mídia, circunscrevendo-se a uma comunicação mais dirigida. É preciso entender que esse jogo representa formas sofisticadas de exclusão e alijamento da cidadania indígena.

2.Acontecimento/Quase-Acontecimento: a questão ambiental e Belo Monte

2.1 – Acontecimento e quase-acontecimento

No contexto da comunicação, olhar para os fenômenos sob a lógica do acontecimento implica admitir que os fatos que ganham visibilidade e mobilizam um debate público podem introduzir algo de novo, não ficando condicionados àquilo que os provocou. A procura de sentido se materializa através da construção de narrativas sobre o acontecimento. Há uma dualidade temporal no acontecimento por sua capacidade de alongar-se para o futuro e desdobar-se ao passado. Dessa dualidade resulta o fato de o acontecimento ser explicável e ao mesmo tempo explicativo. “O acontecimento é um fenômeno de ordem hermenêutica: por um lado, ele pede para ser compreendido, e não apenas explicado, por causas; por outro, ele faz compreender as coisas – tem, portanto, um poder de revelação” (QUERÉ, 2005, p. 60). Entretanto, ao entender o acontecimento como algo que irrompe é como se ele representasse o desequilíbrio numa situação de equilíbrio. Assim, há uma noção de ordem implícita aí que, a meu ver, pode ser ampliada. 
É preciso admitir que a configuração social é desordem, fluxo em permanente errância. A vida social é feita de acontecimentos – entrelaçados às nossas mais corriqueiras visões e experiências do/no mundo vivido – aos quais muitas vezes é difícil atribuir uma ordem. Como nos diz Frederich Barth (1992), em sua crítica radical ao conceito de sociedade, a vida social é caracterizada pela desordem, pelo fluxo das interações. A ordem é efeito emergente e não causa imanente. A narrativização que ocupa os meios de comunicação – jornalística ou não, especializada ou não – segue a lógica do que Aristóteles chamou de acontecimentos típicos posto que não se propõem a contar o que aconteceu, mas aquilo que está sempre acontecendo. “Nossas impressões sobre a vida humana são colhidas uma a uma e permanecem, para a maioria de nós, frouxas e desorganizadas. Entretanto, encontramos constantemente coisas que subitamente coordenam e trazem a foco uma grande quantidade dessas impressões” (Aristóteles citado por Geertz, 1978, p. 318). É por isso que a narrativização ou a relação entre acontecimento-emergência e acontecimento-objeto (Queré, 2012, no prelo) ganha tanta importância pois é ela que constituirá o ordenamento do real, buscando fazer emergir um mundo dentre tantos possíveis.

Os quase acontecimentos, como a morte segundo Viveiros de Castro (2011), só podem ser pensados na sua “quasidade”, ou seja, quase acontecer não é um não acontecer é um modo de acontecer. É algo sobre o que se fala (passível de narrativização) mas que ainda não aconteceu. Nas sociedades ameríndias, o melhor exemplo de choque causado pelo quase acontecimento é o pânico da morte no encontro com os espíritos na floresta que podem distrair e atrair os vivos para o mundo sobrenatural. Entretanto, o autor aproxima tal experiência do encontro com o Estado nas sociedades complexas (ser parado pela polícia, ser perseguido pelo leão do Imposto de Renda), já que o Estado é antítese do parentesco: diante dele somos todos iguais, todos não-pessoas. O Estado é a alteridade absoluta para nós, ausência absoluta de parentesco e no encontro com as forças da ordem ocorre uma “despossessão subjetiva”. Diante do Estado, estamos diante de um poder absoluto que nos faz pensar: “o que há de errado comigo?”. O que está em disputa, portanto, é a condição de sujeito. Por exemplo, no encontro com espectro numa floresta é preciso dizer: “eu sou uma pessoa”. Para dizer que ele não é. Quem é o sujeito? Há uma disputa para definir a situação como muito bem nos lembra Goffman. 
A questão pública do meio ambiente pode ser pensada como um dos grandes quase acontecimentos contemporâneos e constitui atualmente uma agenda estratégica para as sociedades. A catástrofe final não aconteceu, mas o seu debate, acionado por um conjunto de eventos que vão desde descobertas científicas, fenômenos naturais e modos de organização social e política, instaura um campo problemático. Um dos aspectos mais relevantes descortinado pelo debate diz respeito às relações entre natureza-cultura. 

Para Bruno Latour (1994) na história da cultura, a modernidade é ordinariamente associada à invenção do humanismo, a irrupção das ciências e à secularização das visões de mundo. O autor identificou um movimento subjacente a estes que, na perspectiva de sua longa duração, teve papel instituidor disto que caracteriza o moderno no Ocidente: o trabalho de depuração que resulta na distinção crítica entre humano e não-humano, entre natural e social. Ao caracterizar o que chamou de Crise, o autor mostra como as pautas dos jornais diários misturam política, discurso e ciência numa operação em que natureza e cultura, não obstante as tentativas de separá-los em ordens de fatos diferentes relacionam-se de maneira impura. Latour afirma que “se os fatos não ocuparem o lugar ao mesmo tempo marginal e sagrado que nossas adorações reservam para eles, imediatamente são reduzidos a meras contingências locais e míseras negociatas. Contudo, não estamos falando do contexto social e dos interesses do poder, mas sim de seu envolvimento nos coletivos e nos objetos” (LATOUR, 1994, p. 10). Reivindicando então que as redes são o real como entrelaçamento entre a natureza ou fato, o discurso narrado e as coletividades e seus jogos de poder, só não as enxergamos em sua tessitura inteiriça de natureza-cultura porque somos modernos e separamos, distinguimos, depuramos e especializamos o real.

A modernidade produziu fenômenos e, ao mesmo tempo, um discurso (científico) para justificá-los que parecem hoje incompatíveis com a proliferação dos híbridos, ou seja, de quase-objetos e quase-sujeitos que localizam-se antes da divisão natureza-cultura, sendo em parte natureza e em parte cultura. Contra o modelo instável do relativismo cultural, o autor propõe a ideia de um multinaturalismo que traz uma consequência duplamente significativa: “(a) a natureza não é natural mas feita; (b) a cultura não é cultural mas... real. Tão real quanto a natureza, qualquer que seja o nível em que nos situemos” (Lima, 1999, p. 44).

É possível então falar simetricamente de nós como dos outros sem acreditar nem na razão nem na crença, respeitando, ao mesmo tempo, os fetiches e os fatos (Latour, 2002). No entanto, o pensador crítico, o político, o governante, o empresário normalmente não conseguem realizar tal operação. Para eles está na lista

de objetos-encantados tudo aquilo em que eles não acreditam mais – a religião, é claro, mas também a cultura popular, a moda, as superstições, a ideologia, etc. - e, na lista dos objetos-causa, tudo aquilo em que acreditam convictamente - a economia, a sociologia, a linguística, a genética, a geografia, as neurociências, a mecânica, etc. Reciprocamente, eles vão compor seu polo sujeito, inscrevendo no crédito todos os aspectos do sujeito pelos quais têm consideração –  responsabilidade, liberdade, inventividade, intencionalidade, etc. - e no débito, tudo o que lhes parece inútil ou maleável- os estados mentais, as emoções, os comportamentos, as fantasias, etc. (Latour, 2002, p. 35)

Frente a tais agenciamentos, surgem as primeiras perguntas em relação ao objeto de estudo em foco no presente artigo: É possível pensar na produção energética sem o seu envolvimento com coletivos e sujeitos? Dito de outro modo: como a relação social-ambiental tem constituído a definição de situação no quase acontecimento de Belo Monte?
2.2 Belo Monte: delineamentos de um quase acontecimento

Historicamente, o marco da construção do complexo de usinas no Rio Xingu remonta a meados dos anos 1970 e os primeiros estudos de viabilidade de barramentos na região amazônica. Naquela época, levar o desenvolvimento à Amazônia, uma “região esquecida”, significava aprofundar o modelo econômico de substituição de importações, gerando grandes investimentos em insumos básicos e absorver a maior parte dos recursos externos captados para esse fim. Na década de 1980 a Eletronorte (Centrais Elétricas do Norte S/A) propôs a construção do Complexo Hidrelétrico de Altamira com a construção de três centrais e uma capacidade total de geração de energia de aproximadamente 11 megawatts por mês, o que, considerando-se as oscilações entre cheias e secas, resultaria numa média de 4 megawatts/mês. 
Desde então, os diversos governos tentaram iniciar as obras, mas enfrentaram uma batalha técnica, jurídica, política e socioambiental que colocava sob suspeita a viabilidade do projeto, principalmente no que diz respeito à sustentabilidade socioambiental. A partir de 2000, a atuação da sociedade civil por meio de ONG, movimentos sociais, lideranças indígenas e populares, grupos ligados à igreja, cientistas, especialistas na questão ambiental e, especialmente, o Ministério Público Federal do Pará (MPF/PA) intensificaram sua atuação contrária à construção da hidrelétrica de Belo Monte, tendo como principais argumentos a defesa dos direitos das populações afetadas pelo empreendimento. 

Como contraponto, principalmente a partir de 2007 com o lançamento do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), a ação governamental para a instalação da hidrelétrica também se instaura de forma mais decisiva e incisiva, norteada pelo que Zhouri (2011, p. 14)  vem chamando de paradigma da adequação ambiental. 


Neste, a obra assume lugar central, apresentando-se de forma inexorável. O ambiente é percebido como externalidade, ou seja, enquanto paisagem que deve ser modificada e adaptada aos objetivos do projeto técnico. Nesse processo, arranjos e ajustes tecnológicos dados por medidas mitigadoras e compensatórias cumprem a função de adequação.
Com base nessa visão, instaurou-se um verdadeiro front de combate em torno do licenciamento ambiental que na visão de Zhouri (2011, p. 14) é “um campo de conflitos em torno da apropriação social da natureza”. Apesar das manifestações públicas e dados sobre a inviabilidade do empreendimento, em dezembro de 2010, o Ibama (Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis) concede a Licença Prévia (LP) da obra, o que significa dizer a aprovação da localização e concepção do empreendimento. Em janeiro de 2011 foi concedida a Licença de Instalação (LI) para instalações provisórias e em junho de 2011 a LI para a construção da Usina. 
3.As visões de desenvolvimento e sustentabilidade em disputa

3.1 Nota Metodológica 

O objeto empírico sobre o qual me debrucei consistiu na análise das diferentes modalidades da relação natureza-cultura construídas no debate em torno de Belo Monte em quatro veículos diferentes: a Revista Veja (1989-2011), Jornal Nacional da Rede Globo de Televisão (uma série especial de reportagem 2011)
, o site Movimento Xingu Vivo Para Sempre (www.xinguvivo.org.br) e o blog Belo Monte de Violências (http://belomontedeviolencias.blogspot.com). Portanto, temos num polo Veja e TV Globo, representando o que denominamos de “grande mídia” e no outro, a comunicação mais dirigida da internet, utilizada como forma de comunicação alternativa especialmente pelos movimentos sociais, embora se notem os entrecruzamentos entre os polos. O recorte temporal compreende, no caso de Veja, um período mais extenso, buscando ver em quais momentos o debate ganhou maior visibilidade e com quais conteúdos. Os demais lócus de observação ganharam um tratamento mais sincrônico, considerando especialmente os anos mais recentes, quando o debate público de Belo Monte ganha abrangência massiva na imprensa brasileira. 

O material foi primeiramente mapeado e sistematizado na forma de um banco de dados de dupla entrada. Nas colunas foram organizadas as categorias de pensamento dos veículos observados, sendo elas: sustentabilidade (e termos correlatos como desenvolvimento sustentável e sustentado); desenvolvimento; progresso (visões de futuro); Visões do Outro (a apresentação que os atores fazem uns dos outros) e Natureza-Cultura ou Natureza-Sociedade. Nas linhas foram anotados os dados da fonte, tais como: autor da fala; lugar de fala; veículo. Nas análises feitas sobre a visão dos direitos indígenas, levei em consideração a tabela resultante desse esforço de organização/sistematização.
Buscando compreender o papel de vários grupos sociais – especialmente lideranças políticas, técnicas, empresariais, intelectuais, locais, comunitárias, indígenas – o artigo tem por objetivo lançar luz sobre o debate e seu papel articulador de certas formas de pensar, de ver e de experienciar o mundo. Portanto, não obstante o material empírico trabalhado seja composto por textos, o que importa deles reter é que são, antes de mais nada, “práticas de sentido” (Viveiros de Castro, 2002) fundamentais para a análise como “sociograma vernacular” (Martins, 2008) que documenta as relações e as posições sociais numa descrição verbal de proximidades e distâncias presentes nas interações.

3.2 Lugares da natureza-cultura e direitos indígenas

A visão dos movimentos sociais e do procurador do MPF-PA que atuaram e ainda atuam contra a construção da usina de Belo Monte pode ser exemplarmente notada no site do Movimento Xingu Vivo
 e no blog Belo Monte de Violências
. As informações neles veiculadas, além de reveladoras de suas posições, reverberaram nas redes sociais e também na “grande mídia”. 

A atuação do MPF-PA no caso começa no ano de 2000 observando-se ilegalidades na condução do processo de licenciamento, a principal razão: os índios não foram escutados antes do início de todo o processo conforme o artigo 231, §3º, da Constituição. Esta foi a primeira de um conjunto de 12 ações civis públicas impetradas contra o governo no que se refere à construção da Usina. Dentre elas, 7 ações tomam como princípio o respeito aos direitos dos indígenas e das populações atingidas
. A falta de oitiva dos concernidos no Congresso Nacional em 2005 levou à segunda ação; a falta de informações sobre as populações indígenas (dentre outras informações) no EIA/RIMA foi motivante de uma ação em 2009 e outra ação no mesmo ano pela falta de abrangência das audiências públicas (foram realizadas 4 e o MPF-PA pediu a realização de pelo menos 11); há ainda duas ações em 2010: a primeira denuncia 7 irregularidades detectadas após a concessão de Licença Prévia pelo Ibama, dentre as quais destaca-se a quantidade de água que será liberada no trecho de 100 quilômetros da Volta Grande do Xingu, por onde o rio não mais passará em virtude de um desvio. Trata-se de uma região onde habitam pelo menos 12 mil famílias e 372 espécies de peixes; a segunda ação diz respeito à falta de regulamentação de aproveitamentos hídricos em terras indígenas, só com ela seria possível avaliar o projeto Belo Monte. 
Tal nível de ativismo por parte do MPF-PA não ocorre no vácuo e nem é fruto de um acaso. Num de seus textos, relatando o histórico do caso, destaca Pontes Jr.: 
“Altamira possui o movimento social mais atuante da Amazônia. Os colonos que chegaram com a abertura da Transamazônica, e conseguiram sobreviver à propaganda enganosa da ditadura militar, se juntaram aos povos tradicionais, indígenas e ribeirinhos, somando forças contra principalmente fazendeiros e madeireiros, normalmente financiados pela Sudam e pelo Banco da Amazônia. Esse confronto fez a região produzir vários líderes importantes como Ademir Federicci (o Dema), Bartolomeu Silva (o Brasília), e Irmã Dorothy. Todos foram mortos no embate contra um modelo insustentável de desenvolvimento. Conheci todos eles. (...)

Mesmo considerando tal nível de engajamento das lideranças locais somadas e esforço do Painel de Especialistas que analisou os resultados do EIA, tudo foi desprezado pelo governo e empresas, especialmente as questões indígenas e as contribuições das audiências públicas. Segundo Felício Pontes Jr, “o governo simplesmente não deu a mínima para questões que colocavam em xeque a viabilidade do projeto. O objetivo era obter a Licença Prévia, e só”. Assim, nada mudou no Pará. O mesmo modelo de desenvolvimento se repete: “A floresta vira carvão para alimentar os fornos das guseiras. Ou soja apara alimentar os porcos da Europa. Ou pasto para formar a ineficiente equação de um boi/hectare. Ou é inundada para produzir energia para empresas de outros países...” (Felício Pontes Jr., artigo publicado pelo Diário do Pará em 07/09/11).
O verdadeiro potencial da região é o desenvolvimento local, integrado com a Floresta:

“Tudo isso acontece justo agora que a região vem investindo em seu verdadeiro desenvolvimento econômico; justo agora que os projetos de reflorestamento começam a dar resultado; justo agora que ela se tornou a maior produtora de cacau do Brasil; justo agora em que uma fábrica de chocolate e pequenas usinas de beneficiamento de frutas e óleos vegetais se instalaram” (Felício Pontes Jr).
Nos textos do Movimento Xingu Vivo há dois eixos de ação importantes: o primeiro é desfazer a visão de que os direitos dos índios são contrários ao desenvolvimento. Nesse sentido, o desenvolvimento de um país não se mede apenas por seu crescimento econômico, mas também pela maturidade de suas instituições e capacidade de representar a nação. 
“Um país no qual um de seus principais tribunais fecha os olhos para as muitas irregularidades de um processo sob o pretexto de que isso é necessário para o desenvolvimento, tem um futuro sombrio. Como pode haver desenvolvimento sem respeitar as regras mínimas estabelecidas? (Nota do Movimento Xingu vivo Para Sempre acerca do leilão da UHE de Belo Monte)”.

O outro eixo de ação é propor um outro modo de desenvolvimento econômico. Os dizeres de um cartaz empunhado por ribeirinhos em manifestação contra Belo Monte resume tal posição: “Desenvolvimento sim! De qualquer jeito não! (ênfases mantidas):
“um outro desenvolvimento [é] possível na Amazônia do século 21, partindo dos anseios das populações locais e pautado em princípios de justiça social, sustentabilidade ambiental e inovação econômica, com valorização da biodiversidade e dos serviços ambientais. Assim, experiências inovadoras como o Plano BR-163 Sustentável, construídas com forte protagonismo da sociedade civil, são abandonadas em favor do desenvolvimentismo convencional das mega-obras do PAC” (Carta à Presidente Dilma, 08/02/2011).

 
Na visão das entidades e grupos sociais que compõe o movimento, os investimentos necessários para um desenvolvimento social e ambientalmente sustentável para a região localizada na área prevista para a construção da Usina são: a consolidação do projeto de agricultura familiar por meio do ordenamento fundiário e ambiental, da infra-estrutura para os assentamentos, da recomposição do passivo ambiental, da melhoria da qualidade de vida dos moradores das áreas rurais e urbanas, assim como a implementação das Reservas Extrativistas. 


As palavras social e ambiental são inseparáveis nos discursos do movimento. E quando tentam dizer porque Belo Monte é um equívoco reafirmam: “O rio é nosso caminho, o rio é nossa vida, o rio é nossa existência” e enfatizam sua visão da atuação governamental:

“Senhora Presidente, os processos recentes de planejamento e construção de grandes hidrelétricas na Amazônia comandados pelo grupo Eletrobrás e grandes empreiteiras, têm se caracterizado como um verdadeiro rolo compressor em cima das populações locais e de seus territórios, violando sistematicamente direitos humanos, individuais e coletivos, e a legislação ambiental. Uma das características desse rolo compressor é a predominância de uma lógica privada entre a Eletrobras e seus sócios privados de sempre buscar a minimização de custos financeiros relacionados à mitigação e compensação dos impactos sociais e ambientais de seus empreendimentos (...) Caso o governo insista em continuar atropelando as leis para enfiar Belo Monte goela abaixo dos povos indígenas, agricultores, ribeirinhos e demais outros grupos sociais do campo e da cidade, reafirmamos que vamos continuar enfrentando este projeto de morte com todas as nossas forças. Temos a lei do nosso lado, e cresce de maneira vertiginosa o apoio de milhares de brasileiros e cidadãos conscientes do mundo todo à nossa causa. E responsabilizamos desde já o governo brasileiro por qualquer gota de sangue que venha a ser derramada nesta luta. (Carta à Presidente Dilma, 08/02/2011). 

Portanto, em relação à visão do outro, tais argumentos somados aos do procurador do MPF, dão a ver um total descrédito em relação ao governo e às empresas: “resta saber até quando o governo encenará essa farsa. (...) Até quando será preciso alertar que há mais de dez anos o rei está nu, entorpecido pela sensação de que as leis não valem para ele?”. 
Já nas reportagens de Veja
, é possível perceber vários movimentos e posicionamentos distintos ao longo do tempo, porém, há uma linha condutora que preside a leitura sobre os direitos indígenas: a separação natureza-cultura, essa distinção artificial que os modernos operam, faz situar o índio no polo natureza e, portanto, como entes naturais, eles não são portadores de direitos e seu destino está à mercê dos brancos. Assim, quando os índios se organizam para lutar por seus direitos há duas grandes chaves de leitura: a selvageria e a cooptação. 

A reportagem sobre o I Encontro dos Povos Indígenas do Xingu em Altamira (O Grito dos Caiapós, 1989, pp. 46-49) arma o cenário maniqueísta. O mal são os ambientalistas – engenheiros florestais brasileiros e “lobbystas” norte-americanos que negociam investimentos na Amazônia – e os índios por eles cooptados (pelo Conselho Indigenista Missionário – CIMI e pela Comissão Pastoral da Terra) que se uniram num ritual a la woodstock, “a taba dos ecologistas”, onde “sentaram para fumar o cachimbo da paz e bradar contra a construção da hidrelétrica”. O bem é representado pelo pessoal da Eletronorte, principalmente seu diretor de planejamento José Antônio Muniz Lopes, atacado após defender “entusiasmado” o projeto da hidrelétrica Kararaô pela índia Tuíra com um facão. A índia “gritava incompreensíveis frases em caiapó”: “não queremos o progresso”. 


Os polos natureza e cultura são tão separados que, quando indígenas adotam hábitos modernos, isso parece antinatural, “traumático”, nas análises da Revista:

“Mais complicado que defender o verde contra uma usina, porém, é a defesa da própria civilização indígena. A uma década do século XXI, o ingresso dos nativos no dia-a-dia do mundo moderno tem sido, e será traumático. (...) O índio quer preservar o verde, quer manter a posse de sua terra que são direitos legítimos. O homem branco também quer preservar o verde, e somente um maluco pensaria em colocar fim aos índios dizimando-os. Mas o progresso tecnológico é inevitável. Vai além da ecologia a passagem do índio para esta época de aviões e radiogravadores”. (p.49).

Quase 20 anos depois, ao reportar confrontos entre indígenas e Eletrobrás, notam-se as mesmas chaves de leitura. Desde a primeira frase da matéria: “As cenas de um grupo de selvagens amazônicos atacando o engenheiro Paulo Fernando Rezende da Eletrobrás, rodaram o mundo da semana passada” (Reportagem Um golpe de insensatez, 2008, p. 64). Desta vez, os índios foram incitados pelos ambientalistas (“brancos selvagens” segundo a revista) com a intenção de impressionar jornalistas estrangeiros. Segundo a revista um vídeo circulou na internet por obra de ONGs com a cena de Tuíra; outro vídeo flagrou integrantes das entidades que organizaram o evento, dentre eles um padre e um índio comprando facões juntos. Nesse momento, a atuação do MPF-PA em relação ao direito dos indígenas serem ouvidos e informados é lida como um empecilho ao início dos estudos, um ato de vontade e obscurantismo para que não se estudem os impactos. Mas, os argumentos agora se complexificam, apresentam contradições entre a visão privatista e as pressões democráticas. A ordem liberal é facilmente absorvida do ponto de vista econômico mas traz em seu bojo a defesa das liberdades no campo dos direitos. Assim, nos diz a Revista, “como a obra é considerada estratégica pelo governo, os estudos são imprescindíveis. Ainda mais porque a construção de barragens é considerada por especialistas de todo o mundo a mais prejudicial entre as intervenções humanas na natureza (...) A redução do lago que será formado já foi reduzida de 18.000 quilômetros quadrados para os atuais 440. Note-se que foram as pressões dos índios e ambientalistas que produziram esse e outros avanços. Tudo isso só demonstra a importância do debate” (Reportagem Um golpe de insensatez, 2008, p. 65, ênfase minha). 

As visões de desenvolvimento propagadas na Revista também enfatizam a separação entre natureza-cultura, na medida em que o crescimento econômico aparece como algo oposto aos direitos indígenas. A leitura de Delfim Neto, em entrevista das páginas amarelas na qual cita o caso de Belo Monte, é emblemática dessa visão: 

“O setor privado precisa de duas garantias para investir: a de que haverá crescimento e a de que não faltará energia. Se houver essas duas garantias os investimentos virão. Veja o caso do complexo hidrelétrico Belo Monte, no Rio Xingu. Por mais nobre que seja a questão indígena, é absurdo exigir dos investidores que reduzam pela metade a potência de energia prevista num projeto gigantesco porque doze índios cocorocós moram na região e um jesuíta quer publicar a gramática cocorocó em alemão” (Delfim Neto, 2007, p. 14). 


A partir de 2007, quando o tema ganha maior espaço na Revista, os argumentos apresentados, favoráveis à construção da usina, tornam-se mais sofisticados. A oposição central é desenvolvimento (pensado como crescimento econômico) versus preocupação ambiental. Um dos principais argumentos é o consumo de energia no Brasil que cresce à razão de 5,5% ao ano e gerar mais energia (Reportagem Um golpe de insensatez, 2008, p. 64). A tecnologia – a cultura – pode tudo contra, ou no caso a favor, da natureza. Há um tom de alerta em relação aos perigos das hidrelétricas na Amazônia por “seu ecossistema delicado” (palavras de David Levojoy, acusado de negociador dos interesses norte-americanos como na reportagem de 1989). Mas, a moral da história é que tudo será diferente porque a tecnologia construtiva a ser empregada em Santo Antônio, Jirau e Belo Monte é avançada e minimizará todos os possíveis danos ambientais que as usinas e o seus lagos poderão causar. 
O mesmo fundamento – necessidades energéticas do Brasil versus direitos das populações atingidas especialmente dos indígenas e ribeirinhos – pode ser percebido na série de reportagens sobre Belo Monte no Jornal Nacional (23/08/2011; 25/08/2011 e 26/08/2011). A vazão reduzida da água na Volta Grande do Xingu é apresentada como o grande problema na visão dos índios. Mas segundo a razão técnica, este problema também está resolvido. A vazão da água no Rio Xingu, denominada de “vazão ecológica” é uma condicionante que será respeitada com a diminuição do desvio do rio para alimentar o reservatório ou até mesmo a paralisação da Usina na época de seca. Entretanto, as reivindicações são um pouco mais extensas e complexas do que isso. Segundo o Movimento Xingu Vivo, a subestimação de impactos sociais e ambientais ocorre por falhas crônicas na

a) adoção de conceitos de "atingidos" que desconsideram as relações específicas de populações tradicionais com as florestas, várzeas, igapós e rios da Amazônia 
b) sub-dimensionamento de problemas associados à chegada de milhares de migrantes na busca de empregos nos canteiros de obras; 

c) redução artificial das áreas geográficas impactadas pelas hidrelétricas nos estudos de impacto ambiental (EIA); 

d) sub-estimação e negação de impactos sociais e ambientais, e riscos associados;

e) falta de abordagem nos EIAs de impactos cumulativos com outros empreendimentos;
f) mudanças nos projetos de engenharia e localização de projetos (editado de Carta à Presidente Dilma, 08/02/2011 – ênfases retiradas)
Voltando à reportagem e seu jogo informacional que imita a técnica cinematográfica do campo e contra campo, vê-se por um lado, o argumento de que “sem água não há comunidade” (índio não identificado) se opondo ao de que “o nosso país está crescendo e necessita de aproximadamente cerca de 7.000 megawatts por ano nos próximos 10 anos pra permitir esse crescimento econômico e o desenvolvimento do nosso país” (Altino Ventura, secretário de planejamento Ministério de Minas e Energia). Como os índios lutaram por seus direitos: “com facões” – as cenas de 1989 e 2008 voltam à cena. Diz a repórter: “O projeto mudou. Nenhuma terra indígena será alagada. A preocupação agora é com a falta da água”. 
Outro ponto de vista sobre os índios e direitos indígenas é uma imagem de inocência fingida como se atuassem o papel de “bons selvagens”. O líder indígena caiapó Cacique Ireô entra em cena: “Quem sabe não vai acontecer a guerra. Branco morre. Índio morre. Até o final eu quero ver acontecer esse barramento” (JN, 26/08/2011).  Nota-se também essa imagem em pequenos comentários como o que sucede uma frase do cacique Raoni na seção Radar de Veja: “o presidente Lula me disse que não ia assinar a construção de Belo Monte. Fico preocupado: será que ele falou a verdade pra mim? Do Cacique Raoni que não conhece os desvãos da política”. A visão sobre a participação dos estrangeiros no debate também reforça o essa imagem, na medida em que os índios parecem fazer parte de um cenário de exotismo que “seduz” maliciosamente o olhar estrangeiro
. 
Tabela I – Visões conflitantes em articulação

no debate midiático sobre Belo Monte

	Visões

Categoria
	Visão do Estado e do Mercado
	Visão dos movimentos ambientalistas, indígenas, das comunidades locais e dos atingidos

	Sustentabilidade


	Governo e NESA não querem gerar danos sociais nem ambientais = TECNOLOGIA + minimização + mitigação dos impactos
	- A observação dos modos de vida das populações locais pode auxiliar na criação de modos sustentáveis de convivência humanidade-natureza.

- Hábitos de consumo podem/devem ser modificados

- Matriz energética pode ser diversificada

	Desenvolvimento


	- Direitos dos índios são contrários ao progresso. 

- Todos os esforços governamentais são para satisfazer necessidades energéticas do país e sustentar taxas de crescimento.
	- Observação dos direitos de todos é sinônimo de nação plenamente desenvolvida.

- Caráter local, observando-se potencialidade e vocações das comunidades no relacionamento com a Floresta e sua biodiversidade.

	Progresso


	- Sinônimo de crescimento econômico, similar ao otimismo iluminista
	–

	Natureza-Cultura


	- Social e Ambiental são instâncias separadas.
	- Social e Ambiental são termos que andam juntos.



	Visões do Outro


	Índios = selvagens/doces cooptáveis, massa de manobra de ambientalistas e missionários, inocentes/forças demoníacas, parcela insignificante da população (não reconhece as modificações no projeto como fruto das lutas dos povos indígenas e atingidos)
	Estado = violento, opressor, máquina (rolo compressor) de encobrimento das diferenças, autoritário, não representa arena de disputas de interesses, primazia do interesse econômico sobre o campo dos direitos indígenas.


Fonte: elaborado pela autora, inspirado em Lachefski, 2011

4. Considerações Finais
O debate na grande mídia vem privilegiando os interesses hegemônicos – governamental e mercadológico – de forma mais grosseira quando denomina os defensores da causa dos atingidos pela obra e da preservação ambiental como “ecochatos” (no caso de Veja essa ênfase é mais explícita e o tom geral é o de caracterizar o movimento como um conluio woodstockiano entre indígenas e ambientalistas) e/ou dar um tom espetacular ao debate como se se tratasse das emoções do futebol que dividem as torcidas numa espécie de maniqueísmo simplista. Mas há também uma maneira mais sofisticada de privilegiar aqueles interesses equacionando o dilema da seguinte forma: de um lado as necessidades energéticas do país para o crescimento econômico e manutenção dos hábitos de consumo de um amplo espectro da população e, de outro, as necessidades de preservação ambiental à biodiversidade e proteção social e cultural ancorada no campo dos direitos, especialmente os direitos indígenas. A equação é simples: fazer ou não hidrelétricas é um escolher entre crescer ou não crescer. Logo, o contrário de crescer é não crescer. Enquanto para movimentos ambientalistas e lideranças comunitárias (indígenas e ribeirinhos) é: há mais de um modo de crescer. Não menos polêmico, mas de certo modo mais obscurecido no debate é o modo como o projeto foi conduzido e o grau de participação e dissenso por ele aberto. Afinal, a destruição de sociedades indígenas em nome de alça-las ao patamar de progresso da civilização ocidental tem deixado historicamente um rastro de sub-cidadania.
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� Síntese feita com base em Pont Vidal (2005), sites e documentos consultados.


� Na pesquisa feita no site � HYPERLINK "http://www.globo.com" �www.globo.com� foram capturados 27 registros do tema Belo Monte entre 2008 (1º: 21/05) e 2011 (último: 16/12). Destes, 5 só trazem citações a Belo Monte. São, portanto, 22 reportagens sobre a construção da Usina no total: 3 (2008); 7 (2010); 12 (2011). As reportagens de 2008 são sobre o “ataque” ao engenheiro da Eletronorte; as de 2010 enfocam a licitação da obra; só em 2011 é que os dilemas e as controvérsias ganham algum espaço.


� O Movimento Xingu Vivo é uma organização que congrega diversas organizações sociais de diferentes origens que atuam na região amazônica ou ligadas a causas ambientais em nível nacional e internacional. Sua articulação aconteceu após o Encontro Xingu Vivo Para Sempre em 2008. Para captar a visão dos movimentos que o integram optei por priorizar as cartas escritas e divulgadas pelo site (um conjunto de 7 textos) e em outros meios de comunicação, normalmente co-assinadas por várias das organizações-membro no período de Maio/2008 a Junho/2011.


� O blog pertence ao procurador Ministério Público Federal do Pará, Felício Pontes Jr, e foram observados especialmente as colunas: Histórico (que congrega uma série de 10 artigos publicados na imprensa paraense com um histórico do caso a partir do ano 2000) e Artigos (que congrega 4 artigos publicados em diversos meios).


� Só o primeiro caso foi julgado a favor do MPF. Os demais aguardam decisão definitiva.


� Dentre notas e reportagens, foram capturados 30 registros em Veja com a seguinte distribuição temporal: 1989 (1); 2007 (4); 2008 (3); 2009 (1); 2010 (12); 2011 (9). A pesquisa foi realizada no arquivo digital da revista,  de maio a julho de 2011, sendo a última reportagem considerada a de 08/06/2011.


� Após leilão de licitação, ocorrido em 20/04/2010 com a vitória do consórcio capitaneado pela estatal Companhia Hidrelétrica do São Francisco (Chesf) e não pelas grandes empreiteiras tradicionalmente envolvidas na execução de megaprojetos de infraestrutura, a revista passa a questionar a lisura das empresas ganhadoras, a viabilidade de Belo Monte e desfere duras críticas ao governo. Nem mesmo a entrada da Vale no Consórcio parece ter sido suficiente para mudar a nova trajetória de críticas à obra na Revista Veja. 
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